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GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 
SUSTENTÁVEL E RESPONSABILIDADE 
SOCIOAMBIENTAL: UMA AGENDA PARA 
DEBATES
Sustainable human resource management and social and environmental 
responsibility: An agenda for debate

Gestión de recursos humanos sostenible y responsabilidad socioambiental: Una 
agenda para debates

RESUMO
Este ensaio discute cinco proposições a uma agenda cujo desafio é reinterpretar papéis da Gestão de Recur-
sos Humanos (GRH) na contemporaneidade, segundo uma orientação pró-negócios e inclusiva, focada na 
sustentabilidade de longo prazo de organizações e pessoas, expandindo sua ação para além dos interesses 
imediatos dos acionistas. A agenda proposta considera que as relações entre as pessoas estão no centro da 
GRH, o que demanda um projeto ético e plural de análise do campo e das organizações, que avance em se 
comprometer com novas prioridades e fenômenos da área. A agenda é importante porque a GRH ainda não 
consolidou a reflexão sobre seu papel na gestão sustentável, para além dos limites organizacionais e das 
questões ambientais, estando à margem das estratégias de responsabilidade socioambiental. O debate acaba 
por permitir uma abordagem que vai além da forma como as empresas reproduzem mazelas no mundo do 
trabalho e na sociedade.

PALAVRAS-CHAVE | Gestão sustentável, gestão de recursos humanos, responsabilidade socioambiental 
empresarial, sustentabilidade, stakeholders.

ABSTRACT

This paper discusses five propositions that aim to reinterpret roles in contemporary Human Resources Mana-
gement (HRM) as pro-business, inclusive, focused on the long-term sustainability of organizations and 
individuals, and beyond the immediate interests of shareholders. The propositions place relations between 
people at the center of HRM. Doing so requires an ethical and thorough analysis of the field and of organizations, 
which evolve and commit to new priorities. In fact, HRM has not yet clarified its role in sustainable management, 
beyond organizational boundaries and environmental issues, and is still at the margins of socio-environmen-
tal responsibility strategies. The debate allows for an approach that goes beyond how companies perpetuate 
social and enviromental issues in the world of work and society .

KEYWORDS | Sustainable management, human resources management, corporate social-environmental res-
ponsibility, sustainability, stakeholders.

RESUMEN

Este ensayo discute cinco propuestas a una agenda cuyo desafío es reinterpretar papeles de la Gestión de 
Recursos Humanos (GRH) en la contemporaneidad, según una orientación proempresarial e inclusiva, enfo-
cada en la sostenibilidad a largo plazo de organizaciones y personas, que expanda su acción más allá de los 
intereses inmediatos de los accionistas. La agenda propuesta considera que las relaciones entre las personas 
están en el centro de la GRH, lo que demanda un proyecto ético y plural de análisis del campo y de las organi-
zaciones, que avance en comprometerse con nuevas prioridades y fenómenos del área. En efecto, la GRH aún 
no consolidó la reflexión sobre su papel en la gestión sostenible más allá de los límites organizacionales y de 
las cuestiones ambientales, y está al margen de las estrategias de responsabilidad socioambiental. El debate 
acaba por permitir un enfoque que va más allá de la forma en que las empresas reproducen las contrariedades 
en el mundo laboral y en la sociedad.

PALABRAS CLAVE | Gestión sostenible, gestión de recursos humanos, responsabilidad socioambiental empre-
sarial, sostenibilidad, stakeholders.
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INTRODUÇÃO

O debate sobre gestão sustentável, embora aproxime a GRH de 

outros campos valorativos e novas linhas de pesquisa, como a 

GRH verde (green HRM) (Renwick, 2018; Renwick, Jabbour, Muller-

Camen, Redman, & Wilkinson, 2016) e GRH sustentável (Ehnert, 

Harry & Zink, 2014; Kramar, 2014), revela-se demasiadamente 

centrado em economia verde, questões ambientais e seus 

desdobramentos à GRH (Ehnert & Harry, 2012; Jackson, Renwick, 

Jabbour & Müller-Camen, 2011) e reflete parcialmente a realidade 

dos países em desenvolvimento, nos quais esses desafios são 

socioambientais, incidindo sobre indivíduos e comunidades nas 

margens das cadeias de produção globais.

Entre os desafios, as relações entre GRH e sustentabilidade 

nas cadeias produtivas vêm sendo estabelecidas (Becker, Carboli, 

& Langella, 2010; Jabbour & Jabbour, 2016). Porém, é embrionária 

a discussão do papel da GRH na mudança organizacional nas 

organizações sustentáveis. A GRH ainda não consolidou a reflexão 

sobre seu papel na gestão sustentável, para além dos limites 

organizacionais e das questões ambientais, estando ainda à 

margem das estratégias de responsabilidade socioambiental 

(Fenwick & Bierema, 2008).

Este ensaio segue outros autores em busca de sínteses 

iniciais para uma abordagem de GRH que vá além das maneiras 

como as organizações reproduzem mazelas no mundo do trabalho 

e na sociedade (De Prins, Van Beirendonck, De Vos & Segers, 

2014; Macke, Genari, 2019). O debate da responsabilidade 

socioambiental da GRH avança por entre várias perspectivas, e 

pode fornecer referenciais promissores para apoiar a tradução 

de estratégias de responsabilidade social empresarial (RSE) a 

ações gerenciais e resultados relevantes aos vários stakeholders 

(Jamali, El Dirani & Harwood, 2015; Järlström, Saru, Vanhala, 2018).

O reconhecimento deste potencial é importante, pois 

reflexiona, no campo da GRH, a literatura atual que aborda 

como as empresas reproduzem a pobreza (Hamann & Bertels, 

2017), ou por que devem contribuir em combatê-la (Blowfield 

& Dolan, 2014; Blowfield & Frynas, 2005; Boyle & Boguslaw, 

2007; Jenkins, 2005; Newell & Frynas, 2007), principalmente 

nos países em desenvolvimento, e quanto às diversas mazelas 

no trabalho (George, Howard-Grenville, Joshi, & Tihanyi, 2016; 

Lebaron, 2018; Mascarenhas, Gonçalves-Dias, & Baptista, 2015; 

Phillips & Sakamoto, 2011; Tonelli, 2017).

Nessa perspectiva, este ensaio, longe de superar os 

desafios teóricos e aplicados que se colocam à GRH, nota seu 

reduzido impacto no modus operandi de recursos humanos (RH). 

A ênfase continuada em temas associados a comportamento 

organizational (organizational behavior) prevalece ao mesmo 

tempo que se discute a robustez metodológica e explicativa 

de estudos que deixam margens interpretativas sobre a prática 

nas organizações. Ao inserir o debate da gestão sustentável, 

fica evidente a necessidade de se repactuar uma nova agenda, 

por meio de proposições cujo desafio é reinterpretar papéis da 

GRH segundo uma abordagem pró-negócios e inclusiva, focada 

na sustentabilidade de longo prazo de organizações e pessoas

A agenda proposta considera que as relações entre as 

pessoas estão no centro da GRH, e demanda um projeto ético e 

plural de análise do campo e das organizações, que avance em 

se comprometer com novas prioridades e fenômenos da área. 

Some-se a isso a relevância desse debate considerando a busca 

por maior interdisciplinaridade (Lowe, Magala, & Hwang, 2012; 

Siegler, Biazzin, & Fernandes, 2014). É possivel notar tendências 

que indicam valorização da função de RH na organização, com 

consequências abrangentes à sua ortodoxia. As teorias e 

conceitos discutidos devem ultrapassar a descrição clássica de 

subáreas do RH e avançar por outros campos da Administração, e 

mesmo campos científicos correlatos, com maior entrelaçamento 

das abordagens.

EM BUSCA DE UM REFERENCIAL

A GRH assume diferentes perspectivas, construindo abordagens 

que visam consolidar um campo em contínua mutação e incorporar 

aspectos que se fazem presentes no contexto organizacional. 

Assume configurações tanto subjetiva como objetiva, dinâmicas 

e historicamente construídas. Objeto de críticas sobre seu papel 

e as concepções teóricas e metodológicas que alicerçam sua 

práxis, é um campo sensível à ética, e seu impacto nos sujeitos 

é enviesado por idiossincrasias e interpretações particularizantes 

que moldam suas estratégias de ação, particularmente quando 

se pensa em seus gestores.

Para Guest e Woodrow (2012):

pode-se argumentar que a natureza do papel 

do gerente de RH, e qualquer aspiração ao 

que Kochan (2007) denomina "legitimidade 

social", exige que mantenham uma postura 

ética e busquem responder a questões éticas 

que surjam. Eles podem fazê-lo construindo um 

sistema de RH "forte", buscando alianças para 

formulação e implantação de políticas, buscando 

oportunidades para promover o bem-estar das 

pessoas e, de modo mais geral, procurando fazer 
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escolhas éticas sempre que a oportunidade 

surgir. Fazê-lo requer forte senso de autoeficácia 

para sustentar até mesmo um único elemento 

de uma postura ética em tempos desafiadores 

e contextos desfavoráveis. Mas, realisticamente, 

deve-se aceitar que as atuais restrições, e os 

limites impostos ao papel de RH, confirmam que 

não devemos olhar com confiança aos gerentes 

de RH para garantir uma GRH ética (p. 118).

Nessa pespectiva, torna-se necessário buscar inserir 

a sustentabilidade como conceito associado à manutenção 

de sistemas no longo prazo, levando-se em conta aspectos 

econômicos sociais e ambientais (Crane & Matten, 2010; Freitas, 

Souza, Teixeira, & Jabbour, 2013; Jabbour & Santos, 2008; Parente 

& Fischer, 2014). Nessa linha, a ideia de desenvolvimento 

sustentável (DS) serve como caracterização do ambiente histórico 

e sociopolítico contemporâneo de inserção da GRH (Chams, 

García-Blandón, 2019).

Entendido como o padrão de desenvolvimento que atende 

às necessidades das gerações atuais preservando as capacidades 

das gerações futuras de atender às suas necessidades (Guzmán, 

1997), o DS refere-se a processos de governança compartilhados, 

e pressupõe finitude dos recursos e necessidade de não 

esgotamento, de conservação e renovação dos recursos naturais 

e humanos, o respeito aos direitos humanos e a promoção de 

justiça social, o que produz revisões da atuação das empresas no 

sistema capitalista de produção-consumo (Barbieri, Vasconcelos, 

Andreassi, & Vasconcelos, 2010).

Nas empresas, DS abarca sustentabilidade corporativa 

(SC) e responsabilidade social empresarial (RSE), noções que 

convergiram em suas similaridades (Steurer, Langer, Konrad, 

& Martinuzzi, 2005). Requer adotar estratégias e práticas de 

negócios que atendam expectativas dos stakeholders, enquanto 

protegem, mantêm e renovam recursos necessários às gerações 

futuras. As empresas estão sujeitas a pressões na arena global 

por mais transparência e interação com stakeholders. Aspectos 

socioambientais do seu desempenho na cadeia produtiva são 

avaliados, devido à crescente interconexão, interdependência e 

transatividade das organizações nos ambientes social, político, 

econômico e ecológico (Barbieri et al., 2010; Kolk, 2016; 

Schoemaker, Nijhof, & Jonker, 2006).

Em GRH, pensar na sustentabilidade dos sistemas 

de trabalho e emprego torna-se revisão necessária perante 

fenômenos como as mudanças climáticas, as tendências de 

precarização do trabalho e os impactos da Quarta Revolução 

Industrial (Schwab, 2016). Sistemas sustentáveis de trabalho 

pressupõem que a gestão das relações de trabalho vá além dos 

aspectos comportamentais e econômicos, já que minimizar os 

prejuízos humanos, sociais e ambientais gerados nessas relações 

torna-se uma responsabilidade dos negócios e da sociedade 

(Docherty, Kira, & Shani, 2009; Elkington & Rowlands, 1999).

Nessa perspectiva, deve-se expandir a definição do campo 

às “instituições, discursos e práticas de gestão de pessoas 

em relações de emprego, constituídas por redes de múltiplos 

atores das esferas pública e privada” (Voegtlin & Greenwood, 

2016, p. 182), sendo a responsabilidade socioambiental da 

GRH as “práticas e estratégias de gestão de recursos humanos 

contestadas politicamente entre empresa, governo e sociedade 

civil em torno de interesses dos stakeholders, em contextos 

institucionais, sociais e de negócios em transformação” (Voegtlin 

& Greenwood, 2016, p. 182). A concepção enfatiza as dimensões 

política e institucional da GRH e extrapola as fronteiras funcionais 

do campo, bem como seu próprio enclausuramento nas fronteiras 

organizacionais. Esses caminhos são necessários, pois o 

mainstream da GRH deslocou-a às estratégias em detrimento 

das pessoas, e não prioriza a viabilidade da empresa no longo 

prazo, negligenciando o papel da GRH na renovação, ascensão 

e reprodução da base de recursos de que as empresas e as 

comunidades dependem (Van-Buren, Greenwood, & Sheehan, 

2011; Pfeffer & Salancik, 2003).

Com efeito, é relevante que a GRH reconheça novas fronteiras 

em potencial e aprofunde ainda a compreensão da dimensão 

territorial de sua atuação (Christophe & Glée, 2014). Isso porque 

o trabalho gera valor em cadeias produtivas globais, ao longo de 

redes de empresas localizadas em distintos territórios, em que 

causam variados impactos. Aqui é preciso salientar que o território 

não é concebido somente como espaço geográfico, mas também 

como espaço social e cultural onde inovações ocorrem ao longo 

de processos históricos de criação e reprodução de identidades, 

ou de sentimentos de pertencimento (Santos, 1999). Ao exceder 

os limites da empresa, espera-se que a GRH o faça territorialmente. 

Ao reconhecer sua dependência da base de recursos naturais, 

humanos e de capital social nos territórios, as empresas devem 

se integrar aos objetivos e processos de DS nos territórios.

Para Bories-Azeau, Defélix, Loubès e Uzan (2015), as 

questões provenientes da abertura do RH ao espaço territorial 

aumentam o escopo de ação do campo, e incluem, por exemplo, 

os impactos da atual reestruturação produtiva e a demanda local 

por novas competências, com preservação do meio ambiente e 

respeito aos direitos humanos, em projetos compartilhados e 

colaborativos de inovação e de responsabilidade socioambiental. 

É verdade que a dimensão ambiental do DS pede por soluções 

globais, já que seus riscos não se limitam a fronteiras políticas ou 
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organizacionais bem-definidas. Por outro lado, os instrumentos 

de intervenção são levados a dialogar com as especificidades e 

demandas locais, de maneira que o campo da GRH é chamado a 

contribuir em projetos ampliados, com multiplicidade de atores 

que misturam lógicas de ação pública e privada, segundo uma 

concepção de empresa baseada em parcerias e socialmente 

envolvida nos territórios (Uzan et al., 2017).

Segundo Costa (2002), as empresas destinam 

investimentos sociais ao pessoal interno e ao entorno geográfico 

de suas plantas industriais, investindo na manutenção de áreas 

de esporte e lazer, escolas e provedores de políticas sociais. 

Porém, construir sistemas sustentáveis de trabalho depende de 

ação coordenada entre governos, sociedade civil organizada e 

empresas. Neste ponto, é importante reconhecer limites da teoria 

dos stakeholders, que coloca a empresa em um papel central. 

Para Wildhagen, Teodósio, Mansur e Polanco (2015), abordar a 

sustentabilidade a partir do território implica considerá-lo um 

todo no qual confluem diferentes atores, incluindo a empresa, o 

que requer problematizar as diferentes capacidades em termos 

das relações de poder no espaço.

A sustentabilidade dos territórios demanda atuação de 

diferentes atores, envolvimento efetivo da sociedade, do poder 

público e organizações privadas, e requer problematizá-la a partir 

do próprio território como um todo (McLennan & Banks, 2019), 

sem necessariamente reservar papel central à empresa. Ao serem 

estimuladas à formulação e à implantação de estratégias próprias 

de desenvolvimento, controladas localmente, as comunidades 

passam por mudanças sociais e econômicas que não dependem 

necessariamente das intenções ou dos investimentos das 

corporações. As especificidades do território (mercado de 

trabalho, recursos naturais, relacionamentos institucionais, 

estrutura produtiva, capacidade empresarial e organizativa, e 

cultura política) podem potencializar-se, gerando crescimento 

econômico e qualidade de vida à população.

Em suma, a GRH sustentável parte da noção, comum aos 

estudos críticos, de que as várias facetas do gerencialismo são 

reflexos e aspectos constitutivos do ambiente sociopolítico, que 

é incerto, instável e contestado. Uma organização contribui ao 

DS ao entregar resultados econômicos, sociais e ambientais 

simultaneamente, o que é frequentemente referido como triple 

bottom line (people, planet and profit) das empresas (Hart & 

Milstein, 2003). Em uma agenda do RH sustentável, seu pilar 

econômico refere-se a construir soluções que assegurem 

viabilidade, competitividade e legitimidade a empresas e a 

setores inteiros, no longo prazo. O pilar social do RH pressupõe 

uma ética na gestão de sistemas de trabalho e emprego que 

persegue renovação, regeneração, reprodução e ascensão dos 

recursos humanos e do capital social, satisfazendo necessidades 

dos stakeholders (Guerci, Shani, & Solari, 2014; Phillips, 2003). 

A perspectiva ambiental revela-se na inter-relação entre trabalho 

e meio ambiente (Zink, 2014). Meio ambiente é o conjunto de 

componentes físicos, químicos, biológicos e sociais capazes de 

causar efeitos diretos ou indiretos, em um prazo curto ou longo, 

sobre os seres vivos e as atividades humanas (Organização das 

Nações Unidas – ONU, 1972).

A GRH sustentável sugere que os níveis micro, meso e 

macro das influências da gestão ganhem atenção, pois reconhece 

o poder político crescente da empresa e a consequente diminuição 

do controle estatal sobre relações de trabalho. E rejeita a falácia 

de as relações serem modeladas por partes livres, justas e 

independentes (Dobbin & Sutton, 1998; Legault & Bellemare, 

2008). Apesar de ser bastante controversa a responsabilidade 

das empresas no alívio de mazelas (Bosch-Badia, Montllor-

Serrats, & Tarrazon, 2013; Freeman & Liedtka, 1991; Friedman, 

2007; Porter & Kramer, 2006), as empresas responsivas provêm 

educação, saúde e trabalho, promovem direitos humanos e 

justiça social em retribuição à sociedade (Singer, 2006; Valente 

& Crane, 2010). Porém, a arena da GRH ainda não confronta suas 

mazelas, considerando-as inevitáveis, apesar de muitos estudos 

apontarem a impactos crescentes da intensificação do trabalho 

(Thornley, Jeffreys, & Appay, 2010).

À luz dos conceitos indicados, questões relevantes a 

gestores de RH e demais formuladores de políticas incluem: 

Como evoluir as práticas de GRH para buscar sustentabilidade? 

As práticas são ferramentas gerenciais atendendo a necessidades 

na empresa, ou no território, cujos impactos devem prever e 

atender a aspectos econômicos, sociais e ambientais. Nessa 

linha, é apresentada uma agenda com cinco pontos cujo desafio 

é reinterpretar os papéis da GRH na contemporaneidade.

UMA AGENDA PARA A GESTÃO 
SUSTENTÁVEL DE RECURSOS HUMANOS

Primeira proposição: Superar incoerências em GRH

Essa proposição considera que o campo da pesquisa e da prática 

em GRH sempre conviveu com múltiplos comprometimentos 

éticos e contradições diante do difícil intento de mediar as 

necessidades dos sujeitos no trabalho, sendo determinante 

para derivação das demais.

A função de RH enfrenta sua legitimidade social, pois perdeu 

autoridade moral devido à ambiguidade que marca sua atuação, 

ainda mais na era da Gestão Estratégica de Pessoas (Kochan, 2007). 
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Buscar princípios éticos esbarra quando o RH, buscando melhorar 

seu status, atua desde dentro do sistema da administração e 

produz discursos de acordo com prioridades da gerência, em 

versões dominantes e unitaristas das questões da administração, 

entendidas como causadoras de impactos negativos aos sujeitos 

(Guest & Woodrow, 2012; Nishii, Lepak, & Schneider, 2008).

No campo da geração de ideias, isso está refletido 

na qualidade da produção científica, conforme sugeriram 

Mascarenhas e Barbosa (2013). Ainda, traz consigo a marca 

de estar associada historicamente a uma posição ambígua e 

operacional, com pouco poder no contexto organizacional 

(Farndale & Hope-Hailey, 2009; Guest & King, 2004), voltada 

a práticas rígidas de controle e aos mecanismos normativos e 

assistenciais aos empregados.

Embora ainda se observe um status organizacional 

relativamente baixo da atividade de RH, inclusive sem estar 

formalizada como área com posição diretiva e/ou assento no 

board das organizações, paradoxalmente existe um forte discurso 

de valorização e reconhecimento do indivíduo nas organizações. 

Ou seja, o discurso de valorização do indivíduo opõe-se a uma 

incômoda situação concreta onde a atividade de RH ainda ocupa 

posição secundária diante das reais e urgentes demandas e decisões 

de natureza estratégica das organizações, sem que os profissionais 

de GRH possam realmente trabalhar os interesses dos stakeholders.

Neste ponto, chama atenção a excessiva “comportamen-

talização” das práticas de GRH, isto é, muito afeita aos traços e 

características dos indivíduos. Essa situação, que explicita a difi-

culdade de inserção estratégica, também revela a falta de maior 

integração da área às demais e as dificuldades em superar uma 

abordagem menos dinâmica e muito estática, com valores pres-

critivos que determinam sua funcionalidade. O somatório dessa 

equação acaba tendo impactos diretos sobre sua legitimidade.

A promessa de uma GRH estratégica foi valorizar as 

pessoas, desde que alinhadas às visões gerenciais. Segundo 

Greenwood e Van Buren (2017), a premissa unitarista (“todos 

fazemos parte de um só time”) pressupõe responsabilidade 

dos gestores em maximizar o valor ao acionista, e resistência 

a reconhecer interesses divergentes. Assim, nas relações de 

trabalho, gerentes têm a responsabilidade ética de trabalhar para 

convergir os interesses dos empregados aos dos empregadores, 

ou seja, trabalhando para o acionista (Friedman, 2007), em 

detrimento dos interesses dos outros stakeholders (Freeman, 

Harrison, Wicks, Parmar & de Colle, 2010).

Em consequência, pode-se supor que a pesquisa mains-

tream é reducionista, pois está assentada em construção ideológica 

tendenciosa, cujo resultado são ondas sucessivas de discur-

sos gerenciais (Barley & Kunda, 1992). Nesse contexto, é farta a 

pesquisa sobre as hipóteses de que práticas de GRH impactam 

positivamente o desempenho da empresa (sendo esta a proposta 

de valor do RH), apesar de muitas dúvidas quanto a como identifi-

car e mensurar a contribuição do RH (Fleetwood & Hesketh, 2006).

Essa primeira proposição parte da ideia de que a 

legitimidade de GRH como área de conhecimento historicamente 

consolidada está associada à busca de sustentabilidade pela 

gestão das relações entre as pessoas, o que requer reavaliar 

marcos teóricos para superar suas incoerências (Caldas, Tonelli, 

& Braga, 2011; Delbridge, Hauptmeier, & Sengupta, 2011; 

McLennan & Banks, 2019). Atentar a que as “relações entre as 

pessoas” estejam no centro da GRH é mais oportuno que aceitar o 

unitarismo, já que a Administração supõe, inadequadamente, ser 

possível o controle sistemático das relações sociais (Grey, 2004).

Nessa linha, torna-se falaciosa a disputa em torno da 

terminologia da área (administração de pessoal x gestão 

estratégica de pessoas; gestão de recursos humanos x gestão 

de pessoas, ou, gestão de pessoas x com pessoas). As pessoas 

de que tratam a GRH demandam um projeto ético e plural de 

análise do campo e das organizações, definido em termos 

relacionais, a acomodar demandas múltiplas dos stakeholders, 

reconhecer mudanças e interrelações entre os contextos local e 

global e avançar em se comprometer com novas prioridades e 

fenômenos da área (Bradbury & Lichtenstein, 2000; Brès, Raufflet, 

& Boghossian, 2017; Rowley, 1997; Watson, 2005). As próximas 

proposições tratam desse projeto.

Segunda proposição: Entender e incorporar 
novos entendimentos sobre ética em GRH

O mainstream da GRH não reconhece os limites da premissa 

unitarista. Estudos sobre ética e RH criticam a noção econômica 

usual de recurso humano, que o faz passível de ser administrado 

como recurso não humano, ser explorado e abandonado (Gama, 

McKenna, & Peticca-Harris, 2012). Ainda, esses estudos apontam 

lacunas, como o impacto limitado da teoria dos stakeholders no 

mainstream do RH, ao não reconhecer a relação entre o sujeito 

e a empresa como essencialmente moral (o sujeito, detentor de 

interesses legítimos), mas sim, tão somente, como instrumental à 

organização (Greenwood & Cieri, 2007). A noção de ética refere-se 

à aplicação da razão (ou de teorias éticas) para elucidar regras e 

princípios específicos que diferenciam o certo do errado numa 

situação ou contexto. A moralidade refere-se às crenças ao longo 

de processos sociais que informam os sujeitos sobre o certo 

ou errado (Crane & Matten, 2010). Quando se fala em ética nas 

organizações, o que está em jogo é, muito frequentemente, o 
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controle do comportamento dos sujeitos para que se restrinjam 

ao que é aceitável nos negócios, com padrões de conduta para 

administrar os riscos de comportamentos antiéticos.

É verdade que as perspectivas de várias partes interessadas 

na GRH ganharam mais atenção recentemente (Beer, Boselie, & 

Brewster, 2015). Abordar múltiplos stakeholders do RH surgiu 

junto do próprio nascimento da GRH estratégica, pelo “modelo 

de Harvard” (Beer, Spector, Lawrence, Mills, & Walton, 1984). 

Nessa linha, ao entender as relações de trabalho como relações 

entre stakeholders, abre-se a análise ética ao pluralismo e ao 

pragmatismo que essa teoria oferece. Trata-se da necessidade de 

o RH adotar entendimentos mais amplos de humanidade como 

requisito para tratar seus stakeholders como sujeitos morais, e 

juízos mais sofisticados sobre o que está em jogo nas relações 

de trabalho contemporâneas (Greenwood & Freeman, 2011).

Diversos autores apontam a necessidade de aprofundar 

o debate sobre a dimensão ética da GRH. Segundo um enfoque 

ético-normativo, a GRH deve reconhecer a natureza da gestão 

dos stakeholders, abordar assertivamente como as relações 

de trabalho devem ser e enfrentar a demanda negligenciada 

por tratar de modo explicito ganhos mútuos, dignidade e bem-

estar nas relações com stakeholders (Kochan & Osterman, 1994; 

Pirson, 2017; Teixeira, 2008). Porém, são poucos os trabalhos que 

abordam como a GRH vem lidando com essas questões no dia a 

dia (Braga, Kubo, & Oliva, 2017). Nessa linha, fazer gestão das 

relações com stakeholders é um processo histórico que vai além 

da desconstrução e da crítica para abordar questões normativas, 

reconhecendo tendências reducionistas das teorias ao aceitar, 

de maneira complementar e não dogmática, múltiplos princípios 

éticos em análises sensíveis aos contextos sociopolíticos.

Por exemplo, articular sustentabilidade e diversidade ao 

debate mais amplo sobre ética e moral ainda não foi feito de 

modo aprofundado, de maneira que toda uma possível agenda 

de pesquisa se encontra na fronteira entre as Ciências Sociais, 

a Filosofia e a Administração (Davila-Gomez & Crowther, 2012; 

Jaime, 2009; Lucio, 2006). No seu escopo, os compromissos da 

empresa com o bem comum (trazidos, por exemplo, nas maneiras 

como diversidade e sustentabilidade se concretizam nas práticas 

de gestão e de negócios) devem ser problematizados sob o 

guarda-chuva mais amplo de questões éticas e morais, uma vez 

que remetem ao universo dos valores (Teixeira, 2008). Também é 

inegável que o uso massivo de tecnologias de informação em GRH, 

que visa aproximar melhor ao real criando parâmetros capazes 

de serem trilhados, não tem definidos quais seus fundamentos 

éticos visando assegurar equidade (Eubanks, 2018) e privacidade. 

Fortalecer uma cultura de geração de evidências que subsidie 

estudos comparativos e bases sólidas para o conhecimento 

teórico e aplicado em GRH requer reflexões, e definir aspectos 

homogeneizadores para leituras que considerem o particular e 

as especificidades.

Terceira proposição: Entender como as 
atividades da empresa afetam a base de 
recursos no território

Embora o RH tenha dificuldade em assumir para si esta 

capacidade, deve co-criar capacidades organizacionais com 

este objetivo. Entre várias justificativas possíveis, Reed (2002) 

destaca as obrigações sociais decorrentes da autenticidade (ou 

seja, dos interesses dos stakeholders em manter identidades 

individuais e comunais), que são particulares na sua natureza, e 

dependentes tanto do contexto onde a empresa opera, como da 

auto-compreensão do seu comportamento passado nas relações 

com as comunidades locais. Neste milênio, a legitimidade da GRH 

está associada a atuar nestas frentes. Para Kochan (2007), a GRH 

“deriva sua legitimidade social de sua capacidade de servir como 

alavanca eficaz de um contrato social em relações de trabalho 

capaz de balancear e integrar necessidades de empregadores, 

empregados e das sociedades onde existem” (p. 600).

Contudo, segundo Marchington (2015), a função de RH 

tem estado muito ocupada olhando para cima, concentrando-se 

em métricas de desempenho no curto prazo, negligenciando 

valores e prioridades de outras partes interessadas. Em crise de 

legitimidade, o desafio é atingir melhor equilíbrio entre falar pelos 

empregadores e pelos interesses dos stakeholders. A legitimidade 

da GRH advém de sua capacidade de identificar, conhecer e 

incorporar interesses de stakeholders em processos decisórios, 

sem o que se afeta a capacidade de a empresa sobreviver por 

(i) falta de “licença para operar”, (ii) esgotamento de recursos, 

ao afetar a disposição ou a capacidade de indivíduos e de 

instituições proverem capacidades à empresa, e, (iii) quando 

efeitos colaterais, externalidades da atividade empresarial 

dificultam ou impedem a regeneração da base de recursos 

(Mariappanadar, 2014).

Sistemas sustentáveis de trabalho requerem que a agenda 

de pesquisa penetre olhares, seja plural e assertiva quanto 

a construir e manter laços entre as pessoas nos territórios, 

reconhecendo prejuízos humanos no trabalho (desrespeito aos 

direitos humanos, exploração, adoecimentos, desumanização) 

e prejuízos da exploração dos recursos no território (desperdício, 

degradação, deflorestamento, empobrecimento, desagregação) 

(Bales, 2004; Gudic, Rosenbloom, & Parkes, 2014). Nessa 

linha, GRH sustentável deve identificar impactos negativos 
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explicitamente, bem como impactos positivos nas partes 

interessadas, prestar atenção a processos de implantação de 

políticas, e reconhecer tensões em conciliar seus requisitos. 

Essa abordagem assume posições éticas explícitas quanto 

aos resultados desejados, no curto e no longo prazo, junto ao 

conjunto de stakeholders de RH (Kramar, 2014; Maak, 2007). A 

mudança requer repensar a avaliação tradicional no curto prazo, 

e somente no público interno, e inserir-se no fluxo de discursos 

e matrizes de valores e interesses do fazer gestão sustentável 

no território. Essas ideias sugerem a próxima proposição, que 

enfatiza a responsabilidade socioambiental nos diferentes níveis 

de atuação da GRH.

Quarta proposição: Trabalhar os desafios de 
responsabilidade socioambiental em diferentes 
níveis de atuação e perspectivas na GRH

Um projeto pluralista de análise da GRH reconhece o poder 

prevalente da empresa, sua preponderância na gestão do 

contrato psicológico (Cullinane & Dundon, 2006) e o fato de os 

interesses em jogo não serem necessariamente compartilhados. 

Nesta linha, esta proposição sugere que a GRH desenvolva 

capacidades e estratégias nas arenas local e global para contribuir 

ao enfrentamento de mazelas.

Pelo ponto de vista ético, Kuchinke (2010) propõe que 

a GRH se comprometa com o desenvolvimento entendido pela 

perspectiva filosófica de Sen (2000), como um processo de 

expansão das liberdades reais que as pessoas detêm, ou seja, 

das suas capacidades.  Profissionais de GRH são como agentes do 

desenvolvimento que devem questionar as condições necessárias 

para que seus stakeholders realizem o potencial de enriquecer suas 

vidas, expandindo suas capacidades nos territórios. Reconhecer 

que investir em GRH é expandir as capacidades das pessoas (suas 

liberdades reais) é alargar o paradigma da GRH para além da ênfase 

tradicional de curto prazo, e fazê-la dialogar de modo amplo com 

expectativas dos stakeholders (Osranek & Kink, 2014).

Nesta linha, deve-se garantir que leituras alternativas das 

relações entre constructos de GRH dialoguem para evitar que 

sejam tão somente narrativas “guarda-chuva” que legitimam 

interesses dos empregadores. Por exemplo, Ramsay, Scholarios e 

Harley (2000) marcam uma conceituação alternativa dos sistemas 

de trabalho de alto desempenho no ponto de vista de Labour 

Process (as práticas enfatizam o uso do arbítrio, às custas de 

estresse e intensificação do trabalho, fator explicativo chave 

na melhoria do desempenho). Porém, a GRH supõe que falar 

em valores associados a engajamento e comprometimento, 

constructos valorados pela pesquisa mainstream, tenha maior 

capacidade de persuadir, ao se conectar às emoções e à 

afetividade. Uma alternativa é construir narrativas comuns dos 

fenômenos da GRH de modo que as várias perspectivas éticas 

coexistam e se permitam dialogar (Greenwood & Van Buren, 2017).

Para que a GRH indique tendências e fortaleça sua posição, 

é necessário entender os processos políticos e sociais nos diversos 

níveis e em novas perspectivas de ação. Ou seja, investigar 

mecanismos coercitivos locais e globais, e entender como funcionam 

suas interrelações nos processos em que se moldam relações de 

trabalho. Um caminho promissor é facilitar a pesquisa, o diálogo 

e a ação em espaços em que se negociam e estabelecem políticas 

setoriais, públicas ou privadas (Kolk & Tulder, 2006; Valente & 

Crane, 2010; Vianna, 2007). Dinâmicas de articulação institucional 

e política precisam ser exploradas, bem como o potencial das novas 

tecnologias a uma agenda disruptiva do RH (Slavin, 2019).

Essas inovações se justificam pois a GRH produz seus 

discursos num espaço nobre na sociedade: entre as organizações 

e as pessoas, e deve dedicar-se à mudança sistêmica, para além 

do gerencialismo dominante. Van-Buren, Greenwood e Sheehan 

(2011) afirmam que:

por diversas razões (mudanças nas preferências 

do empregador, globalização e mudanças nas 

filosofias políticas, para citar apenas três), a 

política pública em vários países não conseguiu 

responder a mudanças nas relações de emprego 

de maneira a beneficiar os empregados. Apesar 

de quaisquer objeções à noção de que a 

proteção de práticas justas de emprego e de 

funcionários vulneráveis deve continuar sendo 

o papel das políticas públicas e das instituições, 

parece evidente que esse papel está sendo, 

cada vez mais, transferido às organizações e à 

função de GRH. Profissionais de RH têm mais 

poder discricionário sobre questões de emprego 

do que no passado. De muitas maneiras, espera-

se que os profissionais de RH atuem como 

administradores éticos, como a "consciência" 

das organizações (p. 211).

Quinta proposição: Desenvolver capacidades 
de liderança responsiva para um novo ambiente 
de GRH

Por fim, apontar à liderança responsiva em GRH. Segundo 

Maak e Pless (2006), liderança responsiva é um fenômeno 
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social, relacional e ético, que ocorre ao longo de processos nas 

esferas locais e globais, nas interações entre uma multitude de 

stakeholders, dentro e fora da empresa, e busca o bem comum 

no território. Liderança responsiva requer comportamento 

cidadão e visionário perante questões críticas na sociedade, 

capacidade de buscar consensos mais amplos e difíceis do 

que o habitual nas empresas e construir significados comuns 

a stakeholders participando dos processos de DS desde 

ângulos e posições sociais diversas (Bradley, Mcmullen, Artz, 

& Simiyu, 2012; Maak & Pless, 2009). Segundo Maak (2007), 

líderes responsivos constroem capital social tecendo redes 

de relações ricas a indivíduos que, de outra forma, estariam 

isolados. Ao fazê-lo, agregam a energia de distintos grupos 

políticos, aguçam perspectivas de mundo, provêm qualidade 

e acessibilidade à informação, dão atenção aos aspectos 

contextuais e interesses imediatos nos projetos, gerindo as 

prioridades de implantação.

CONCLUSÃO

Esta agenda aponta a relevância de uma GRH que incorpora 

vertentes conceituais de várias matizes teóricas ou ideológicas, 

oriundas de áreas do conhecimento díspares, e campos vizinhos 

na Administração. É notável que as transformações que a 

sociedade sofre tenham tão pouco impacto no modus operandi 

em GRH. Em linha com Dundon e Rafferty (2018), reforça-se a 

advertência do risco de empobrecimento intelectual e profissional 

da GRH por conta da adoção acrítica de uma ontologia pró-

mercado, em vez da orientação pró-negócios e inclusiva, focada 

na sustentabilidade de longo prazo de organizações e pessoas, 

expandindo sua ação para além dos interesses imediatos dos 

acionistas.

Como campo especializado, sua abordagem contempo-

rânea não pode estar associada apenas ao domínio técnico de 

seus processos tradicionais, mas sim à reflexão e à ação sobre a 

condição humana ao longo dos processos em que se constroem 

estratégias, e de organizar em contextos pluralistas, ou seja, 

moldados por objetivos e interesses distintos, frequentemente 

divergentes, dos vários grupos, dentro e fora da organização 

(Jarzabkowski & Fenton, 2006). Nessa linha, visões processu-

ais e relacionais dos fenômenos relevantes aos stakeholders 

do RH (Watson, 2005) dão ao campo novos insights, estando 

conectado à comunidade, e aos problemas do dia a dia com 

perspectiva e voz únicas. Esse profissional de RH deve ser um 

tipo especial de “estranho”, que está no lugar, mas se refere 

ao seu conhecimento em História e à teoria, inclusive àquelas 

pouco exploradas sobre stakeholders do RH, presta atenção a 

suas faculdades críticas, age de maneira autônoma dos centros 

do poder e assume o papel de provocar debates bem-infor-

mados entre stakeholders sobre questões comuns e críticas 

(Goldfarb, 2012).

Diversos autores falam em uma abordagem de RH que 

reconheça interesses de partes interessadas, e busque potenciais 

contribuições a fazer aos debates sobre políticas, a desafios 

sociais mais amplos, o que inclui igualdade de oportunidades 

e inclusão no trabalho. De fato, profissionais de RH operam 

em um mundo complexo, onde múltiplos stakeholders são sua 

experiência cotidiana, o que requer equilibrar uma variedade de 

atividades e resultados. Propõe-se que as práticas de GRH sejam 

capazes de abarcar a pluralidade ética presente nos interesses 

de stakeholders, sem privilegiar visões, mas sim colocá-las em 

diálogo com outras, até então, isoladas ou periféricas. É nesse 

sentido que se fazem imprescindíveis maiores reflexões sobre 

interações da GRH com as áreas associadas ao entendimento de 

dinâmicas históricas, sociais e produtivas que impactam seus 

stakeholders (Geografia, Economia, Demografia, Sociologia, 

História, Engenharia e outras).

A agenda também põe em debate o que se consolidou 

como abordagem científica do campo. Por exemplo, Godard 

(2014) critica o domínio crescente de uma psicologia positivista 

reducionista, inadequada para avançar entendimentos mais 

sofisticados do que está em jogo em relações de trabalho. 

Para tornar os estudos mais relevantes, é preciso ampliar 

a agenda. “O enfoque dos stakeholders exigirá pesquisas 

qualitativas baseadas em casos, também pela abordagem da 

pesquisa-ação, ausente da pesquisa acadêmica atual” (Beer 

et al., 2015, p. 432).

De maneira conclusiva, esta agenda deixa em aberto 

muitas questões de natureza territorial e de fronteiras de 

conhecimento que não se esgotam aqui, mas que permitem 

manter o constructo sobre uma agenda capaz de estar atenta 

e propositiva ao ambiente contemporâneo. A sustentabilidade 

passa, também, pela compreensão e incorporação de ações de 

natureza afirmativa e inclusivas, por exemplo, além daquelas 

associadas aos efeitos tecnológicos sobre a GRH.

Ainda, é preciso refletir sobre até onde as organizações 

estão dispostas a ir no sentido de fortalecer e reconhecer a GRH 

como arena privilegiada de debates que têm impactos sobre 

as ações organizacionais, sejam elas de natureza estratégica, 

instrumental ou funcional. O debate sobre a sustentabilidade, 

que transversaliza o ambiente organizacional, surge como 

oportunidade circunstancial que exacerba a relevância de se 

incluírem as pessoas como protagonistas. Isso, resguardando 

uma atuação ética da GRH, pela complexidade e controvérsia.
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